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PARECER No 315, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DE TRABALHO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2020
Por meio da Mensagem A-nº 024/2020, o Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei Complementar nº 22, de 2020, que acrescenta dispositivo à Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual, na forma que especifica. 
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta foi alvo de 3 (três) emendas parlamentares e um substitutivo.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações de Trabalho, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para deliberação acerca da propositura em apreço.
Assim, compete-nos, nessa oportunidade, exarar voto sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e também quanto ao mérito da propositura em epígrafe, o que passamos a fazer.
DO PROJETO

O projeto versa, em lei complementar, sobre a inclusão de dispositivo à Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual. O acréscimo de dispositivo pretende autorizar a prorrogação dos contratos para o exercício das funções de Agente de Organização Escolar, pelo prazo máximo de 12 meses. A medida é de caráter excepcional e se faz necessária em decorrência da pandemia do novo coronavírus. 
As Secretarias de Educação, Desenvolvimento Econômico e Saúde do Estado de São Paulo elaboraram, em conjunto, protocolos de higiene e distanciamento social que devem ser cumpridos pelas unidades escolares no retorno das atividades, visando maior segurança a toda comunidade escolar. Os Agentes de Organização Escolar são parte importante desse processo, uma vez que terão funções relacionadas ao controle do fluxo de entrada e saída, assim como a movimentação nas áreas comuns das unidades escolares.

A prorrogação pretendida tem como objetivo assegurar que nenhuma unidade escolar deixe de contar com a quantidade necessária de Agentes de Organização Escolar neste momento crítico.
Por se tratar de matéria eminentemente administrativa, é de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, pois compete a ele, nos termos do artigo 47, inciso II, da Constituição do Estado, exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da Administração Estadual.

Assim, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames do artigo, 21, inciso II, artigo 24, § 2°, item 4, e artigo 115, inciso X, ambos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.

Conforme aponta a justificativa apresentada, a alteração proposta objetiva assegurar a segurança de toda a comunidade escolar no retorno às atividades. Os Agentes de Organização Escolar são importantes na vigilância contínua do cumprimento dos protocolos estabelecidos.  
Dessa forma, o projeto deve ser aprovado, por seus inestimáveis méritos. 

No que tange ao aspecto financeiro e orçamentário, no artigo 27 da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009 fica expresso que as despesas resultantes desta lei complementar correm à conta das dotações consignadas no orçamento, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais, se necessário, nos termos do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
Nada há que impeça, portanto, sua aprovação, sob o ponto de vista financeiro e orçamentário.

DAS EMENDAS

No curso do processo legislativo, a propositura foi alvo de 3 (três) emendas e um substitutivo dos nobres deputados desta Casa, as quais passamos a analisar.
A emenda de nº 1 acrescenta artigo que prevê atendimento pelo IAMSPE para os servidores admitidos pela Lei Complementar 1.039 de 16 de julho de 2009, nos mesmos moldes que os demais servidores estaduais.
Já a emenda de nº 2, acrescenta dispositivo que pretende autorizar o governo estadual a destinar “Auxílio Extraordinário”, no valor de R$ 1.550,99 (um mil e quinhentos e cinquenta reais e noventa e nove centavos), enquanto durar a pandemia do COVID-19, aos servidores admitidos para a prestação de serviços eventuais nos termos da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009 ou Lei Complementar nº 500, de 13 de novembro de 1974 e professores admitidos pela Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009, com contratos suspensos. 

A emenda de nº 3 pretende alterar e adicionar dispositivos à Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, alterando questões relacionadas aos servidores admitidos nos termos da lei supracitada, ultrapassando o tema da propositura em questão.
Por fim, o substitutivo de nº 1 trata de inúmeras questões pertinentes aos servidores temporários. O autor argumenta em sua justificativa que são pontos deficitários na legislação vigente, todavia acaba versando sobre assuntos alheios ao projeto original.
Apesar dos reconhecidos méritos das referidas emendas e substitutivo, não é possível acatá-las, tendo em vista que nossa Constituição Estadual, em consonância com o texto constitucional federal, não admite aumento de despesas em projetos de iniciativa do Governador, conforme o artigo 24, § 5º. Além disso, o Regimento Interno em seu artigo 174 determina que emendas, subemendas ou substitutivos que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal não podem ser aceitas. Razão pela qual as emendas devem ser, portanto, rejeitadas.

CONCLUSÃO
Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, jurídico ou econômico-financeiro, e por sua inegável relevância no atendimento do interesse público. 
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 22, de 2020 e contrários as emendas de nº 1, 2 e 3 e ao substitutivo nº 1.
a) Dra. Damaris Moura – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora Dra. Damaris Moura, favorável ao projeto e contrário ao substitutivo nº 1 e às emendas nºs 1, 2 e 3.

Sala das Comissões, em 1/9/2020.
a) Mauro Bragato – Presidente
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